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Lei N° 616/2018, de 12 de Dezembro de 2018.

CÂMARA MUNICIPAL
SÀO X)ÀO DOS PATOS ■ MA.

o art. 21 e cria o art. 21, § 1°, § 2° e

12ÍDEZ. 2018 § 3° a Lei Complementar n" 429 de 15 de
abril de 2014.

RECEBIDO Hs J ( /_/5

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DOS PATOS, Estado do

Maranhão, no uso das atribuições legais que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal,

faz saber que a Câmara Municipal de São João dos Patos - MA, aprovou e eu

sanciono a seguinte LEI:

Art. O art. 21, § 1°, § 2° e § 3° da Lei Complementar n° 429 de 15 de
abril de 2014, passa a viger com a seguinte redação:
Art. 21. A Procuradoria Geral do Município é a instituição que
representa o Município de São João dos Patos - MA, como órgão da
administração direta, subordinado diretamente ao chefe do poder
Executivo Municipal, responsável integralmente pela advocacia geral,
judicial ou extrajudicial, administrativa, fiscal, trabalhista, patrimonial,
imobiliária, fundiária, consultoria jurídica e, dentro de seu âmbito,
prestação de assistência judiciária.
§ 1°. A estrutura organizacional da Procuradoria Geral do Município
compor-se-á:
I - Procuradoria Geral do Município;
II - Subprocuradoria Municipal I;

§ 2®. A Procuradoria Geral do Município é órgão central do Sistema
Jurídico da Prefeitura Municipal de São João dos Patos - MA.
§ 3°. Compete à Procuradoria Geral do Município:

I - representar judicial e extrajudícialmente o Município, em defesa de
interesses administrativos, do seu patrimônio, da Fazenda Pública,
nas ações cíveis, trabalhistas e de acidentes de trabalho, falimentares
e nos processos especiais em que for autor, réu ou terceiro
interveniente;
II - promover, privativamente, a cobrança amigável ou judicial da
Dívida Ativa, tributária ou não, da Fazenda Pública, funcionando em
todos os processos em que haja interesse fiscal do Município;
III ~ elaborar as informações a serem prestadas ao poder judiciário,
nos mandados de segurança em que o Prefeito, os Secretários do
Município e demais autoridades de idêntico nível hierárquico da
administração centralizada forem apontadas como autoridades
coatoras, acompanhando o feito até o seu desfecho final;
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IV - promover a defesa em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente,
dos atos e prerrogativas do Prefeito;
V - receber citações, bem como notificações e intimações nas ações
em que o Município for parte, autor, réu, interessado ou terceiro
interveniente;
VI - arrazoar recursos, desistir, transigir, fazer acordos, firmar
compromissos, confessar, receber quitação nas ações em que o
Município figure como parte;
VII - representar ao Tribunal de Justiça, conjuntamente como Prefeito,
sobre inconstitucíonalidade de lei ou ato municipal;
VIII - propor ao Prefeito, aos Secretários do Município e às
autoridades de idêntico nível hierárquico as medidas que julgar
necessárias à uniformização da legislação e da jurisprudência
administrativa, tanto na Administração Direta, como na Indireta e
Fundacíonal;

IX - exercer as funções de consultoria jurídica, assistência judiciária
no âmbito de sua competência, dos órgãos da Administração Pública
Municipal;
X - fiscalizar a legalidade dos atos da Administração Pública Direta,
Indireta e Fundacíonal, propondo, quando for o caso, a anulação
deles, ou quando necessário as ações judiciais cabíveis;
XI - celebrar convênios com órgãos ou entidades que tenham por
objetivos a troca de informações e ou exercício de atividades de
interesse comum, bem como o aperfeiçoamento e a especialização
dos Assessores Jurídicos;
XII - emitir parecer sobre questões jurídicas, que lhe sejam
submetidas pelo Prefeito, Secretários do Município e dirigentes de
órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal;
Xlíl - participar obrigatoriamente de comissão ou grupo de trabalho
que trate de elaboração, revisão ou alteração de Códigos, leis,
regulamentos municipais, decidindo conclusivamente sobre aspectos
técnicos-jurídicos;
XIV - elaborar contratos e convênios, acordos, exposições de
motivos, memoriais ou outras quaisquer peças que envolvam matéria
de natureza jurídica;
XV - manter estágios a estudantes de Direito, na forma da legislação
pertinente;
XVI - promover as desapropriações amigáveis ou judiciais, bem como
autorizar, conjuntamente com o Prefeito, as alienações e
transferências a qualquer título de bens municipais, podendo assinar,
por delegação do Prefeito, os respectivos termos de escrituras;
XVII - desenvolver atividades de relevante interesse municipal, dos
quais especificamente a encarregue o Prefeito Municipal;
XVIII - promover a pesquisa e regularização dos títulos de
propriedade do Município e manter sempre atualizado o cadastro
imobiliário, opinando sobre quaisquer atos que envolvem mutação
patrimonial do Município;
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XIX - assessorar o Prefeito na proteção das garantias de Direitos
humanos e do cidadão mediante atuação governamental nas
atividades de direitos humanos;
XX - sumular as decisões normativas aprovadas pelo Procurador
Gerai, homologadas pelo Prefeito, e publicadas na forma da Lei;
XXI - coordenar e supervisionar tecnicamente os órgãos do sistema
jurídico Municipal, estabelecendo normas complementares sobre seu
funcionamento integrado e examinando seu expediente e
manifestações jurídicas que lhes sejam submetidas pelo Prefeito ou
por Secretário Municipal;
XXII - propor ao Prefeito, para órgãos da Administração Direta ou
Indireta, medidas de caráter jurídico que visem proteger-lhes o
patrimônio ou a aperfeiçoar as práticas administrativas;
XXIII - tomar em juízo, as iniciativas necessárias à legalização dos
loteamentos irregulares ou clandestinos;
XXIV - promover a organização e regularização imobiliária do
Município;
XXV - promover a organização e regularização fundiária do Município;
XXVI - promover a administração e a gestão da propriedade
imobiliária no Município;
XXVII - desempenhar outras atribuições que lhes forem
expressamente cometidas pelo Prefeito;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, Estado do

Maranhão, aos 12 (doze) dias do mês de dezembro de 2018.

Gilvana Evan^nsta de Souza
Prefeita Municipal

CNPJ; 06.089.668/0001-33 - Teie/fax; 355I-2328/22I9

E-mail: prcfcUuradesaojoaodospalos@\'ahoo.com.br


